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Resumo 

As organizações produzem efeitos que 

ultrapassam suas fronteiras formais e alcançam 

trabalhadores, comunidades, territórios e o meio 

ambiente, especialmente quando analisadas sob 

racionalidades unidimensionais orientadas por 

critérios técnico-econômicos de matriz 

cartesiana. Este ensaio teórico aprofunda as 

externalidades organizacionais a partir de 

aproximações epistêmicas entre teoria crítica, 

pensamento complexo e a tese da incompletude 

cognitiva desenvolvida por Ana Paula Paes de 

Paula. Argumenta-se que as externalidades não 

são apenas materiais, econômicas, sociais ou 

ambientais, mas também cognitivas, uma vez que 

aquilo que a organização reconhece como 

relevante depende das formas de conhecimento 

que estruturam seus processos de análise e 

decisão. A teoria crítica evidencia historicidade, 

relações de poder, contradições e limites da 

 Abstract 

Organizations produce effects that extend 

beyond their formal boundaries, reaching 

workers, communities, territories, and the 

environment—particularly when analyzed 

through the lens of one-dimensional rationalities 

driven by technical-economic criteria rooted in 

Cartesian thought. This theoretical essay 

explores organizational externalities by drawing 

epistemic connections between critical theory, 

complex thought, and the thesis of cognitive 

incompleteness developed by Ana Paula Paes de 

Paula. It argues that externalities are not merely 

material, economic, social, or environmental, 

but also cognitive, given that what an 

organization deems relevant depends on the 

forms of knowledge structuring its analysis and 

decision-making processes. Critical theory 

highlights historicity, power relations, 

contradictions, and the limits of instrumental 

http://lattes.cnpq.br/6540542252982444
https://orcid.org/0000-0002-0305-1968
mailto:wittmann@profwittmann.com
http://lattes.cnpq.br/3614809734396261
https://doi.org/10.17058/redes.v29i1.19663
mailto:fbfontoura@unisc.br
http://lattes.cnpq.br/5446416576776103
https://orcid.org/0000-0002-0305-1968
mailto:marianewittmann@gmail.com
http://lattes.cnpq.br/9099551680274948
https://orcid.org/0009-0003-6329-6777
mailto:rodrigobenetti@unipampa.edu.be


 2  EXTERNALIDADES ORGANIZACIONAIS SOB UMA PERSPECTIVA CRÍTICO-COMPLEXA: INCOMPLETUDE COGNITIVA E APROXIMAÇÕES EPISTÊMICAS EM 

ESTRATÉGIAS ORGANIZACIONAIS 
 

 

Veredas do Direito, v.23, e238434 – 2026 

 

racionalidade instrumental, enquanto o 

pensamento complexo incorpora 

multidimensionalidade, não linearidade, 

incerteza, interações e retroações. A 

incompletude cognitiva reforça que nenhuma 

matriz epistêmica apreende isoladamente a 

totalidade dos fenômenos sociais. Os pontos 

cegos, conforme discutidos por Guerreiro Ramos, 

são retomados como mecanismos de 

invisibilização de efeitos organizacionais. 

Propõe-se, ao final, um constructo crítico-

complexo para análise das externalidades, 

articulando origem, natureza dos efeitos, sujeitos 

afetados, escalas, temporalidades, visibilidade 

cognitiva e retroações. 

 

Palavras-chave: Externalidades. Teoria Crítica. 

Complexidade. Epistemológico. Incompletude. 

rationality, whereas complex thought 

incorporates multidimensionality, non-linearity, 

uncertainty, interactions, and feedback loops. 

The concept of cognitive incompleteness 

reinforces the idea that no single epistemic 

framework can fully grasp the totality of social 

phenomena in isolation. The notion of "blind 

spots," as discussed by Guerreiro Ramos, is 

revisited as a mechanism that renders 

organizational effects invisible. Finally, the 

essay proposes a critical-complex construct for 

analyzing externalities, integrating their origins, 

the nature of their effects, the subjects affected, 

scales, temporalities, cognitive visibility, and 

feedback loops. 

 

Keywords: Externalities. Critical Theory. 

Complexity. Epistemological. Incompleteness. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A sociedade e as organizações atravessam transformações multidimensionais que 

desafiam formas tradicionais de compreender os fenômenos econômicos e sociais. 

Mudanças tecnológicas, ambientais, culturais e territoriais ampliaram as relações de 

interdependência, evidenciando que as organizações não podem ser compreendidas de 

forma dissociada do contexto em que estão inseridas. Estas, ao utilizarem recursos 

naturais e institucionais e produzirem conhecimentos, influenciam estratégias, dinâmicas 

territoriais e relações sociais (Capra, 2006). 

Historicamente, parte da teoria organizacional foi construída sob uma 

racionalidade orientada pela eficiência, eficácia, previsibilidade e controle influenciada 

pelo positivismo e pelos modelos taylorista e fordista. Embora essas perspectivas tenham 

contribuído para avanços na organização da produção, também fortaleceram uma 

compreensão mecanicista das organizações e do trabalho (Harvey, 1992; Morgan, 2006; 

Tenório, 2007). A questão, portanto, não consiste em negar a contribuição dessas 

abordagens, mas em reconhecer seus limites diante de fenômenos caracterizados por 

diversidade, historicidade, conflito, subjetividade e incerteza. Nesse sentido, o debate 

assume também uma dimensão epistemológica, relacionada às formas pelas quais sujeito, 

objeto e conhecimento são construídos e articulados aos interesses sociais (Habermas, 

2014). 

Nessa perspectiva, o conceito de externalidade possibilita ampliar a compreensão 
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das consequências produzidas pelas organizações. Estas externalidades são entendidas 

como efeitos decorrentes de decisões e práticas que ultrapassam as fronteiras 

consideradas pela própria organização, envolvendo dimensões econômicas, sociais, 

ambientais, territoriais, humanas, culturais, éticas e cognitivas. Assim, decisões 

aparentemente internas podem produzir consequências sobre trabalhadores, 

comunidades, territórios, recursos e possibilidades futuras de desenvolvimento (Capra, 

2006; Morin, 2011). 

A compreensão dessas externalidades aproxima-se de três referenciais: a teoria 

crítica, que problematiza as relações de poder e a racionalidade instrumental; o 

pensamento complexo, especialmente em Morin (2011), que contribui para compreender 

interdependência, multidimensionalidade e não linearidade; e a perspectiva de Ana Paula 

Paes de Paula (2015, 2016), por meio da noção de incompletude cognitiva e reconstruções 

epistêmicas. A articulação dessas perspectivas não pretende estabelecer uma explicação 

única dos fenômenos organizacionais, mas reconhecer diferentes possibilidades de 

interpretação diante de realidades complexas e socialmente constituídas (Morin, 2011; 

Paes de Paula, 2015, 2016). 

Diante disso, o problema que orienta este ensaio é: como as aproximações 

epistêmicas entre teoria crítica, pensamento complexo e incompletude cognitiva podem 

contribuir para compreender as externalidades e estratégias produzidas pelas 

organizações? O objetivo consiste em discutir as externalidades organizacionais por meio 

de uma leitura crítico-complexa e epistemologicamente aberta, articulando as 

contribuições de Morin, Guerreiro Ramos e Ana Paula Paes de Paula e relacionando-as 

aos debates sobre desenvolvimento organizacional, gestão social e desenvolvimento 

regional. 

A contribuição proposta é teórica, buscando deslocar o debate das externalidades 

de uma perspectiva estritamente econômica para uma problemática organizacional e 

epistemológica múltipla. Defende-se que algumas externalidades permanecem invisíveis 

não porque inexistam dados a seu respeito, mas porque a própria racionalidade que 

estrutura a decisão estabelece fronteiras sobre aquilo que merece ser conhecido. Nesse 

sentido, a externalidade também pode ser aquilo que a organização produz sem conseguir 

enxergar plenamente a multiplicidade ambiental (Ramos, 1989; Morin, 2011). 
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2 ENSAIO TEÓRICO E POSICIONAMENTO EPISTEMOLÓGICO 

 

O presente estudo adota o ensaio como exercício reflexivo de aproximação entre 

perspectivas teóricas, preservando suas diferenças e explorando possibilidades de 

articulação. A construção argumentativa dialoga com os estudos organizacionais críticos, 

a teoria da complexidade asssocida a nova ciência das organizações e a teoria do 

conhecimento de Paes de Paula, buscando estabelecer relações interpretativas sobre as 

externalidades organizacionais e suas dimensões cognitivas (Burrell & Morgan, 1979; 

Morin, 2011; Paes de Paula, 2015, 2016; Ramos, 1989). 

A abordagem ensaística é coerente com um objeto marcado por historicidade, 

múltiplas racionalidades, escalas, temporalidades e relações entre sujeito e objeto, não se 

restringindo a relações causais lineares ou à construção de modelos preditivos (Habermas, 

2014; Morin, 2011; Paes de Paula, 2015, 2016). O percurso analítico parte da relação 

entre organização da produção e racionalidade, aproxima teoria crítica e pensamento 

complexo, incorpora as contribuições de Paes de Paula sobre matrizes epistêmicas e 

incompletude cognitiva e reelabora os pontos cegos de Guerreiro Ramos como 

mecanismos de produção e invisibilização de externalidades, culminando na proposição 

de um constructo aberto para análises futuras. 

Essa perspectiva não estabelece correspondência necessária entre determinadas 

epistemologias e métodos de pesquisa. Métodos quantitativos podem integrar abordagens 

teoricamente críticas, assim como técnicas qualitativas podem ser utilizadas de forma 

instrumental. A questão central refere-se aos pressupostos que definem o que é 

considerado relevante, como a validade é construída e quais relações são privilegiadas na 

interpretação (Burrell & Morgan, 1979; Habermas, 2014). Da mesma forma, reconhecer 

a multidimensionalidade não significa alcançar uma totalidade completa: tanto Morin 

(2011) quanto Paes de Paula (2016) permitem compreender a incompletude como 

característica constitutiva do conhecimento e como possibilidade de novas reconstruções 

teóricas e metodológicas. 

 

2.1 Organizações, racionalidade e externalidades 

 

A compreensão das externalidades organizacionais exige considerar a relação 

histórica entre formas de organização da produção e racionalidades. Sem estabelecer uma 
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sequência determinística, podem ser distinguidos contextos pré-industriais, marcados 

pela produção artesanal e familiar; a consolidação industrial, associada à produção em 

massa; e configurações pós-industriais ou flexíveis, caracterizadas pela intensificação do 

conhecimento, da tecnologia, dos serviços e das relações interorganizacionais (Bell, 

1977; Harvey, 1992; Toffler, 1995). 

A industrialização modificou a relação entre produtor e processo produtivo por 

meio da fragmentação, padronização e especialização das tarefas. A Administração 

Científica consolidou a divisão entre planejamento e execução e fortaleceu racionalidades 

orientadas à eficiência, ao controle, à mensuração e à previsibilidade (Morgan, 2006; 

Tenório, 2004). Embora essa lógica tenha sido funcional para ambientes relativamente 

estáveis e processos padronizados, sua generalização para fenômenos sociais marcados 

por mudanças, conflitos e ambiguidades revela limitações. A organização passou a ser 

frequentemente representada como um conjunto de partes cuja eficiência produziria o 

desempenho do todo, reforçando separações entre organização e ambiente interno e 

externo, decisão e consequência (Capra, 2006; Morgan, 2006). 

Nas organizações contemporâneas, entretanto, essas fronteiras mostram-se mais 

porosas. Empresas dependem de fornecedores, instituições públicas, infraestrutura, 

conhecimento, trabalho, legitimidade social e recursos ambientais, ao mesmo tempo em 

que modificam suas condições. Uma decisão de investimento pode gerar renda e inovação 

e, simultaneamente, pressionar infraestrutura e recursos naturais, como também políticas 

de redução de custos podem melhorar indicadores financeiros e afetar relações de 

trabalho, confiança e aprendizagem. A noção de externalidade permite justamente 

evidenciar essa distância entre os objetivos internos da organização e os efeitos 

distribuídos em seu entorno (Capra, 2006; Morin, 2011). 

Nesse sentido, o conceito de externalidade é aqui ampliado para além de seus usos 

econômicos, abrangendo consequências sociais, humanas, ambientais, territoriais e 

cognitivas. As organizações não produzem apenas bens e serviços, mas também relações 

sociais, formas de trabalho, padrões de consumo, temporalidades e modos de 

conhecimento (Ramos, 1989; Morin, 2011). A partir da crise das formas rígidas de 

acumulação, especialmente desde a década de 1970, a flexibilidade produtiva, as 

tecnologias da informação e as redes interorganizacionais ampliaram a interdependência, 

sem eliminar a permanência de características tayloristas em diferentes configurações 

produtivas (Harvey, 1992; Toffler, 1995). 
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Essa interdependência também modifica a compreensão da competitividade e do 

desenvolvimento. O desempenho organizacional resulta da articulação entre fatores 

empresariais, estruturais e sistêmicos (Ferraz et al., 1997), enquanto o território deve ser 

compreendido como construção histórica e social e não apenas como espaço de 

localização dos investimentos (Lencioni, 1999; Santos, 1982). Consequentemente, 

crescimento econômico não se confunde necessariamente com desenvolvimento, pois a 

expansão da produção, do emprego ou da arrecadação pode coexistir com custos sociais, 

ambientais ou territoriais distribuídos de forma desigual. 

A partir dessa perspectiva, o desenvolvimento organizacional também precisa ser 

analisado para além do crescimento econômico. Ganhos de produtividade podem 

coexistir com perda de autonomia, deterioração das relações de trabalho, degradação 

ambiental ou fragilização territorial. O problema, portanto, não consiste apenas em 

ampliar o número de indicadores utilizados pela organização, mas em questionar a 

racionalidade que define quais dimensões possuem valor próprio e quais são consideradas 

apenas em função de seus efeitos sobre resultados econômicos (Ramos, 1989; Morin, 

2011). 

 

Tabela 1 

Síntese das Racionalidades e seus Limites para a Análise Organizacional 

Perspectiva Ênfase predominante Contribuição 
Risco de cegueira quando 

universalizada 

Empírico-

analítica / 

instrumental 

Mensuração, causalidade, 

controle, eficiência 

Precisão, comparação, 

planejamento, 

avaliação de resultados 

Redução de fenômenos 

sociais ao que é mensurável 

e tecnicamente controlável 

Crítica 

Historicidade, poder, 

contradição, 

emancipação, 

transformação 

Desnaturalização das 

relações sociais e 

análise da distribuição 

de custos e benefícios 

Risco de reduzir fenômenos 

complexos a determinações 

estruturais ou relações de 

dominação 

Complexa 

Interação, incerteza, não 

linearidade, 

multidimensionalidade 

Religação das partes, 

análise de retroações e 

múltiplas escalas 

Risco de diluir conflitos e 

responsabilidades em uma 

linguagem sistêmica 

excessivamente ampla 

Abertura pela 

incompletude 

cognitiva 

Limites das matrizes e 

reconstruções 

epistêmicas 

Reconhecimento das 

cegueiras e busca de 

outras formas de 

conhecer 

Risco de ecletismo quando 

aproximações são 

realizadas sem coerência 

epistemológica 

Fonte: elaboração teórica a partir de Habermas (2004), Morin (2011), Paes de Paula (2015; 2016) e Ramos 

(1989). 
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2.2 Fundamentos epistemologicos: teoria critica, complexidade e incompletude 

cognitiva 

 

A teoria crítica e o pensamento complexo não constituem uma mesma matriz 

epistemológica. A aproximação proposta ocorre por convergências específicas, sem 

pressupor identidade entre as perspectivas. Ambas questionam explicações dos 

fenômenos sociais que desconsiderem suas relações históricas, sociais e territoriais, 

embora partam de tradições distintas (Horkheimer, 1974; Morin, 2011). 

A teoria crítica recupera a historicidade dos processos e questiona a compreensão 

das organizações como estruturas neutras. Relações de trabalho, formas de gestão e 

modelos de desenvolvimento são produzidos em contextos atravessados por interesses, 

conflitos e desigualdades. Nesse sentido, a ciência que apenas descreve a realidade, sem 

interrogar suas condições de produção, pode contribuir para sua naturalização (Adorno & 

Horkheimer, 1985; Horkheimer, 1974). A crítica à racionalidade instrumental é central 

nesse debate, pois a eficiência dos meios não responde, por si só, à legitimidade dos fins. 

Uma decisão pode ser eficiente segundo determinada métrica e, simultaneamente, 

produzir consequências socialmente indesejáveis. As racionalidades substantivas, 

retomadas por Ramos (1989), ampliam essa reflexão ao incorporar valores, julgamento e 

finalidades humanas. 

O pensamento complexo parte de outra genealogia, mas encontra zonas de 

aproximação. Morin (2011) questiona o paradigma da simplificação quando disjunção, 

redução e abstração deixam de ser instrumentos analíticos e passam a ser confundidos 

com a própria realidade. A complexidade reconhece a coexistência de ordem e desordem, 

estabilidade e mudança, autonomia e dependência. Os fenômenos organizacionais são 

constituídos por relações recursivas, nas quais decisões modificam ambientes que 

posteriormente alteram as condições das próprias decisões (Capra, 2006; Morin, 2011). 

As aproximações entre teoria crítica e complexidade podem ser sintetizadas em 

quatro dimensões: fragmentação, contradição, contextualização e multidimensionalidade. 

Ambas recusam a fragmentação como representação suficiente da realidade, embora a 

crítica privilegie as relações históricas e de poder e a complexidade enfatize a 

interdependência entre partes e totalidade reconhecendo, por caminhos distintos, a 

importância das contradições. A contextualização evidencia que práticas organizacionais 

assumem significados diferentes conforme os ambientes históricos, sociais e territoriais 
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em que ocorrem e a multidimensionalidade impede que dimensões econômicas, sociais, 

ambientais e territoriais sejam tratadas como compartimentos isolados (Horkheimer, 

1974; Lencioni, 1999; Morin, 2011; Santos, 1982). 

Essas aproximações não eliminam as diferenças entre as perspectivas. Uma leitura 

sistêmica pode identificar interdependências sem necessariamente problematizar relações 

de dominação, enquanto uma interpretação crítica pode evidenciar poder e conflito sem 

apreender integralmente efeitos emergentes e retroações. A articulação proposta, 

portanto, não busca uma síntese totalizante, mas uma aproximação capaz de preservar 

suas tensões e limitações. 

É nesse ponto que a contribuição de Paes de Paula (2015, 2016) se torna central. 

A autora questiona a rigidez da incomensurabilidade paradigmática associada a Burrell e 

Morgan (1979) e propõe o Círculo das Matrizes Epistêmicas, apoiado nos interesses 

cognitivos discutidos por Habermas (2004). São distinguidas as matrizes empírico-

analítica, hermenêutica e crítica, relacionadas aos interesses técnico, prático e 

emancipatório. Não se trata de uma hierarquia, mas de formas de conhecimento que 

iluminam determinadas dimensões e tornam outras menos visíveis. 

A noção de incompletude cognitiva permite compreender que limitações na 

apreensão dos fenômenos podem estimular novas relações teóricas e metodológicas. Isso 

não significa ausência de rigor ou combinação indiscriminada de perspectivas, mas 

reconhecimento de que diferentes formas de conhecimento possuem alcances e limites 

próprios (Paes de Paula, 2015, 2016). 

Essa discussão é particularmente relevante para as organizações. Indicadores, 

sistemas de informação, relatórios e procedimentos estratégicos não apenas descrevem a 

realidade, mas selecionam aquilo que recebe atenção. O que é medido tende a ganhar 

visibilidade, enquanto aquilo que não integra as categorias organizacionais pode 

permanecer fora do processo decisório (Paes de Paula, 2016; Ramos, 1989). Uma 

organização pode conhecer detalhadamente seus custos e permanecer limitada quanto aos 

efeitos territoriais e sociais de suas decisões ou mensurar produtividade sem compreender 

integralmente a experiência do trabalho. 

A questão desloca-se, portanto, de qual paradigma seria mais adequado para 

perguntar: o que determinada forma de conhecer permite perceber e o que deixa de 

perceber? Essa pergunta fundamenta a interpretação das externalidades organizacionais 

como fenômenos também epistemológicos. 
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2.3 Externalidades organizacionais: dimensões material e cognitiva 

 

A partir das aproximações anteriores, propõe-se distinguir duas dimensões das 

externalidades organizacionais: material e cognitiva. A externalidade material 

corresponde às consequências concretas de decisões e práticas sobre pessoas, 

organizações, recursos, ambientes e territórios. A externalidade cognitiva refere-se às 

consequências, perspectivas ou saberes que permanecem fora da fronteira de relevância 

estabelecida pela racionalidade predominante. 

As duas dimensões são interdependentes. Uma externalidade material pode 

permanecer invisível porque determinada estrutura cognitiva dificulta sua identificação, 

enquanto um efeito não previsto pode revelar a insuficiência da forma de conhecimento 

que orientou a decisão. A crise, nesse sentido, pode tornar visível um ponto cego e 

estimular sua reconstrução (Morin, 2011; Paes de Paula, 2016). 

Uma organização que automatiza o atendimento para reduzir custos pode 

apresentar melhora imediata em sua métrica de eficiência e, simultaneamente, produzir 

insatisfação, dificuldades de acesso ou perda de confiança. Da mesma forma, a 

intensificação das metas pode elevar a produtividade no curto prazo e gerar rotatividade, 

perda de conhecimento e outros efeitos que posteriormente retornam ao desempenho 

organizacional. Nos dois casos, aquilo que inicialmente aparece como externo pode 

retornar ao sistema, evidenciando relações recursivas entre organização e ambiente 

(Capra, 2006; Morin, 2011; Ramos, 1989). 

No território, uma organização pode produzir emprego e arrecadação e, 

simultaneamente, pressionar infraestrutura, moradia ou recursos ambientais. Dependendo 

da escala considerada, o resultado assume significados distintos: uma organização pode 

ser eficiente em sua escala interna e produzir custos em escala municipal ou regional. A 

externalidade deve, portanto, ser analisada de forma multiescalar e contextualizada 

(Lencioni, 1999; Santos, 1982). 

Nesse sentido, externalidades organizacionais podem assumir dimensões 

econômicas, sociais, ambientais, territoriais, humanas, culturais, éticas ou cognitivas, 

ultrapassando as fronteiras consideradas pela racionalidade decisória e sendo transferidas 

a outros sujeitos, espaços ou tempos. Tais efeitos podem permanecer parcial ou 

temporariamente invisíveis aos mecanismos que orientaram sua produção (Morin, 2011; 

Ramos, 1989). 
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A definição proposta incorpora três deslocamentos. Primeiro, amplia a natureza 

dos efeitos para além da dimensão econômica. Segundo, reconhece que a fronteira da 

externalidade é também cognitiva, e não apenas econômica ou jurídica. Terceiro, inclui a 

possibilidade de retroação, pela qual aquilo que foi externalizado pode retornar à 

organização e modificar suas condições de funcionamento (Capra, 2006; Morin, 2011). 

A teoria crítica contribui para perguntar quem define a fronteira, quem se apropria 

dos benefícios e quem suporta os custos. O pensamento complexo permite analisar como 

os efeitos se propagam, interagem e retornam. A incompletude cognitiva acrescenta o que 

permanece fora das próprias formas utilizadas para conhecer o fenômeno (Horkheimer, 

1974; Morin, 2011; Paes de Paula, 2016). 

Dessa articulação deriva a primeira proposição: quanto maior a predominância de 

uma única racionalidade na interpretação e gestão das organizações, maior tende a ser a 

possibilidade de externalidades cognitivamente invisibilizadas. A proposição não 

pressupõe que a pluralidade elimine externalidades, mas que diferentes perspectivas 

podem ampliar o campo de percepção. 

 

2.4 Pontos cegos, racionalidades e mecanismos de externalização 

 

A crítica de Guerreiro Ramos oferece uma ponte para compreender como 

determinadas racionalidades podem produzir pontos cegos organizacionais. Ao 

questionar a centralidade do mercado e da racionalidade instrumental, Ramos (1989) 

demonstra que a organização econômica constitui apenas uma forma de organização da 

existência humana. A universalização de critérios mercantis pode submeter diferentes 

esferas sociais a um mesmo princípio de racionalidade e, consequentemente, reduzir 

aquilo que é considerado relevante. 

Os pontos cegos discutidos por Ramos (1989) podem ser organizados em cinco 

núcleos: mercado como centro universal; redução do ser humano ao agente econômico; 

homogeneização do tempo e do espaço; suposição de uma epistemologia única; e 

universalização da racionalidade instrumental. Em conjunto, esses núcleos permitem 

relacionar racionalidade, fronteiras cognitivas e diferentes formas de externalização.

 A centralidade do mercado tende a reduzir a relevância de dimensões que não 

possuem tradução econômica imediata. Família, comunidade, cultura, educação e 

participação possuem valores que não podem ser integralmente convertidos em relações 
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mercantis. Uma organização pode, por exemplo, encerrar uma atividade ou serviço por 

baixa rentabilidade sem considerar suficientemente seus efeitos sociais e territoriais. O 

cálculo econômico pode ser consistente dentro de sua própria métrica e, ainda assim, 

incompleto diante de outras finalidades sociais (Ramos, 1989; Santos, 1982). 

A redução do ser humano ao agente econômico produz outro tipo de 

externalização. Salário, produtividade e incentivos são relevantes, mas não esgotam 

necessidades de pertencimento, autonomia, reconhecimento e realização. Estruturas 

rígidas de controle podem exigir criatividade e iniciativa ao mesmo tempo em que 

restringem autonomia, produzindo desmotivação, rotatividade e perda de capacidades. 

Esses efeitos não permanecem necessariamente externos, pois podem retroagir sobre 

aprendizagem, inovação e desempenho (Morgan, 2006; Morin, 2011; Ramos, 1989). 

A homogeneização do tempo e do espaço também pode produzir externalidades. 

A temporalidade organizacional padronizada não corresponde necessariamente aos 

ritmos agrícolas, familiares, comunitários e ambientais. Da mesma forma, os territórios 

possuem histórias, recursos, instituições e desigualdades específicas. Uma decisão 

adequada em determinada escala ou temporalidade pode produzir inadequações em outra 

quando contextualização e multiescalaridade tornam-se condições importantes para 

compreender diferentes efeitos (Lencioni, 1999; Morin, 2011; Santos, 1982). 

A suposição de uma epistemologia única estabelece uma relação ainda mais direta 

com a externalidade cognitiva. Diferentes contextos sociais produzem efeitos distintos, 

pois a adoção de apenas um critério de validade pode excluir saberes antes mesmo de sua 

participação no processo decisório. Projetos ambientais conduzidos exclusivamente por 

especialistas, por exemplo, podem ignorar conhecimentos acumulados por comunidades 

sobre nascentes, solo e ciclos locais. O problema não está em desvalorizar o conhecimento 

científico, mas em tratá-lo como única forma legítima de conhecimento (Habermas, 2004; 

Paes de Paula, 2015, 2016). 

Por fim, a universalização da racionalidade instrumental transforma a eficiência 

dos meios em critério dominante. A racionalidade instrumental permite responder como 

alcançar determinada finalidade com menor custo ou maior eficiência, mas não resolve, 

por si só, se a finalidade é eticamente justificável, socialmente desejável ou 

territorialmente sustentável. A racionalidade substantiva recoloca os fins no centro da 

reflexão, sem eliminar a importância da eficiência (Horkheimer, 1974; Ramos, 1989). 



 12  EXTERNALIDADES ORGANIZACIONAIS SOB UMA PERSPECTIVA CRÍTICO-COMPLEXA: INCOMPLETUDE COGNITIVA E APROXIMAÇÕES EPISTÊMICAS EM 

ESTRATÉGIAS ORGANIZACIONAIS 
 

 

Veredas do Direito, v.23, e238434 – 2026 

 

Os cinco pontos cegos não devem ser entendidos como categorias isoladas. Eles 

se reforçam e podem atuar conjuntamente na definição das fronteiras cognitivas das 

organizações. A centralidade econômica pode favorecer a redução do trabalhador ao 

recurso produtivo e à homogeneização temporal e territorial pode acompanhar modelos 

universais de gestão; e a epistemologia única pode limitar a própria capacidade de 

reconhecer essas consequências. 

A partir dessa articulação, o constructo pode ser sintetizado em uma 

sequência: formas de organização da produção influenciam racionalidades; 

racionalidades orientam interesses cognitivos que delimitam fronteiras de relevância; as 

fronteiras orientam decisões; decisões produzem externalidades; os efeitos distribuem-se 

entre sujeitos, escalas e tempos; e parte deles retroage sobre a organização e a sociedade. 

A sequência, contudo, é recursiva, pois externalidades podem modificar racionalidades, 

territórios podem transformar organizações e crises podem provocar reconstruções do 

conhecimento. 

Dessa formulação deriva uma terceira proposição: a compreensão das 

externalidades requer simultaneamente a análise das contradições e relações de poder, das 

interdependências e retroações e da incompletude das formas utilizadas para conhecer o 

fenômeno. 

A contribuição do constructo não está, portanto, em oferecer um modelo fechado 

de identificação das externalidades, mas em ampliar as perguntas dirigidas às 

organizações. A externalidade deixa de representar apenas aquilo que ultrapassa 

economicamente as fronteiras organizacionais e passa a incluir também aquilo que 

permanece fora de suas fronteiras cognitivas. 

 

Tabela 2 

Pontos cegos, incompletudes e externalidades organizacionais 

Ponto cego Redução predominante 
Externalidade 

potencial 
Abertura analítica 

Mercado como centro 
Sociedade reduzida ao 

mercado 
Social e territorial 

Crítica da hegemonia 

econômica; relações 

organização-território 

Homem econômico 
Pessoa reduzida a 

recurso e consumidor 
Humana e psicossocial 

Racionalidade substantiva; 

multidimensionalidade do 

sujeito 

Tempo e espaço 

homogêneos 

Contexto tratado como 

uniforme 

Temporal, cultural e 

territorial 

Historicidade; 

multiescalaridade; 

contextualização 
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Epistemologia única 

Uma forma de 

conhecimento como 

universal 

Cognitiva 
Incompletude cognitiva; 

pluralidade de saberes 

Racionalidade 

instrumental 

Eficiência dos meios 

como critério universal 
Ética, social e relacional 

Discussão dos fins; poder; 

retroações 

Fonte: elaboração pelos autores a partir de Ramos (1989), Morin (2011) e Paes de Paula (2015; 2016). 

 

2.5 Um constructo crítico-complexo das externalidades organizacionais 

 

Os pontos cegos discutidos anteriormente permitem construir um constructo 

teórico que relaciona racionalidade, conhecimento e externalidades organizacionais. A 

proposta não constitui um modelo determinístico, mas um esquema analítico aberto, 

fundamentado em quatro pressupostos: histórico-crítico, ao considerar contextos e 

relações de poder; complexo, ao reconhecer interações, múltiplas escalas e retroações; 

substantivo, ao compreender a racionalidade instrumental como uma entre diferentes 

formas de cognição e decisão; e epistemológico, ao reconhecer a incompletude do 

conhecimento. 

A partir desses pressupostos, as externalidades são analisadas em três dimensões 

articuladas: origem, natureza e distribuição das consequências; visibilidade cognitiva e 

reconstrução epistêmica; e retroações e relatividade das fronteiras entre interno e externo. 

A primeira considera que os efeitos podem resultar de causas distribuídas entre 

organizações, políticas, sujeitos e condições territoriais, sem dissolver responsabilidades. 

As consequências podem ser econômicas, sociais, ambientais, humanas, territoriais, 

culturais, éticas, relacionais ou cognitivas e distribuir benefícios e custos de forma 

desigual entre diferentes sujeitos. A segunda dimensão questiona não apenas se uma 

consequência é mensurada, mas se a racionalidade predominante possui categorias para 

reconhecê-la como relevante. A incorporação de novas informações pode ser suficiente 

em alguns casos, enquanto outros exigem reconstruções da própria forma de conhecer e 

dos sujeitos reconhecidos como produtores de conhecimento. Assim, a 

multidimensionalidade não se reduz à multiplicação de indicadores, mas envolve 

questionar o que é considerado relevante nos processos decisórios. 

A terceira dimensão contempla as retroações e a relatividade das fronteiras entre 

interno e externo. Em sistemas sociais complexos, efeitos inicialmente considerados 

externos podem retornar à organização e modificar suas condições de funcionamento, 

como ocorre quando relações de trabalho afetam aprendizagem, conflitos territoriais 

alteram legitimidade ou a degradação ambiental produz restrições futuras. Embora as 
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fronteiras interno-externo sejam úteis para finalidades administrativas, contábeis e 

jurídicas, são insuficientes para compreender organizações inseridas em sistemas 

interdependentes. A causalidade, portanto, não se restringe a uma sequência linear entre 

decisão e efeito, mas envolve processos circulares, emergentes e recursivos (Capra, 

2006). 

Desse modo, as externalidades organizacionais não são compreendidas apenas 

como efeitos que ultrapassam as fronteiras da organização, mas também como processos 

capazes de retornar, produzir novas condições e transformar a própria organização. O 

constructo articula, assim, produção e distribuição dos efeitos, visibilidade cognitiva e 

retroação, permitindo analisar as externalidades como fenômenos simultaneamente 

materiais, relacionais e epistemológicos. 

 

Tabela 3 

Constructo crítico-complexo para análise das externalidades 

Dimensão Pergunta orientadora 
Contribuição teórica 

predominante 

Historicidade e origem 

Como a prática se constituiu e 

quais decisões participam da 

produção do efeito? 

Teoria crítica 

Distribuição e poder 
Quem se beneficia e quem 

suporta custos? 

Teoria crítica / racionalidade 

substantiva 

Multidimensionalidade 

Quais dimensões econômicas, 

sociais, ambientais, humanas e 

territoriais se relacionam? 

Pensamento complexo 

Escala 
Em quais escalas o efeito aparece 

e como elas interagem? 

Complexidade / 

desenvolvimento regional 

Temporalidade 

O efeito é imediato, cumulativo 

ou tardio? Quais ritmos sociais 

estão envolvidos? 

Complexidade / Guerreiro 

Ramos 

Visibilidade cognitiva 

O que a racionalidade 

predominante consegue perceber 

e o que mantém fora do campo? 

Paes de Paula 

Pluralidade de saberes 
Quais conhecimentos e sujeitos 

permanecem excluídos? 

Paes de Paula / Guerreiro 

Ramos 

Substantividade 
Os fins são problematizados ou 

apenas a eficiência dos meios? 

Teoria crítica / Guerreiro 

Ramos 

Retroação 

Como a consequência retorna à 

organização e transforma suas 

condições? 

Pensamento complexo 

Reconstrução epistêmica 

Que outras perspectivas se 

tornam necessárias diante das 

incompletudes identificadas? 

Paes de Paula 

 

O constructo pode ser sintetizado em uma sequência didática: formas de 

organização da produção influenciam racionalidades; racionalidades orientam interesses 
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cognitivos que delimitam fronteiras de relevância; as fronteiras orientam decisões; 

decisões produzem externalidades; e seus efeitos são distribuídos entre sujeitos, escalas e 

tempos, podendo retroagir sobre a organização e a sociedade. Essa sequência deve ser 

compreendida de forma recursiva, pois externalidades modificam racionalidades, 

territórios, por seu turno, transformam organizações e crises promovem reconstruções das 

formas de conhecimento. 

Nesse movimento, teoria crítica, complexidade e incompletude cognitiva exercem 

funções complementares sem perder suas especificidades. A crítica questiona relações 

históricas, interesses e poder; a complexidade analisa interações, retroações e escalas; e a 

incompletude cognitiva mantém aberta a questão sobre aquilo que permanece invisível às 

próprias formas utilizadas para conhecer o fenômeno. 

Dessa articulação deriva uma terceira proposição: a compreensão das 

externalidades requer, simultaneamente, a análise das contradições e relações de poder, 

das interdependências e retroações e da incompletude das formas utilizadas para conhecer 

o fenômeno. 

 

2.6 Externalidades, gestão social e desenvolvimento regional 

 

A discussão das externalidades aproxima os estudos organizacionais do 

desenvolvimento regional porque as organizações participam da produção dos territórios. 

Elas mobilizam recursos, estabelecem relações de emprego, demandam infraestrutura, 

produzem conhecimentos e interferem nas configurações econômicas e sociais. O 

território, por sua vez, oferece recursos, instituições, capacidades e limites que 

condicionam as organizações. Essa reciprocidade impede separar rigidamente 

desenvolvimento organizacional e desenvolvimento regional. 

Essa perspectiva também torna insuficiente associar desenvolvimento à 

industrialização ou à expansão produtiva. A instalação de uma organização pode gerar 

emprego e arrecadação e, simultaneamente, pressionar infraestrutura, recursos ambientais 

ou relações sociais. O desafio não consiste em classificar previamente esses efeitos como 

positivos ou negativos, mas em compreender sua distribuição entre sujeitos, escalas e 

temporalidades. 

A gestão social contribui ao valorizar processos decisórios orientados pela 

interação e pela intersubjetividade. A participação pode ampliar a capacidade cognitiva 
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das organizações ao incorporar experiências que não aparecem nos sistemas formais de 

informação. Comunidades percebem consequências territoriais; trabalhadores 

identificam aspectos do processo produtivo; gestores conhecem restrições econômicas; e 

especialistas oferecem conhecimentos técnicos. Nenhum desses sujeitos detém a 

totalidade do fenômeno, mas o diálogo entre diferentes perspectivas pode ampliar seu 

reconhecimento. 

Essa participação, contudo, não deve ser idealizada. Processos participativos 

podem reproduzir desigualdades ou assumir caráter meramente formal. A teoria crítica 

permanece necessária para questionar quem participa, quem define a pauta e quais 

conhecimentos são legitimados. A complexidade, por sua vez, permite compreender que 

diferentes posições sociais correspondem também a diferentes pontos de observação do 

sistema. 

A participação adquire, assim, uma dimensão epistemológica não eliminando 

pontos cegos, mas pode deslocá-los e torná-los objeto de discussão. Sob essa perspectiva, 

a gestão territorial precisa superar abordagens centradas exclusivamente na atração de 

investimentos e na expansão produtiva, incorporando bem-estar, sustentabilidade, 

governança, conhecimentos locais e distribuição dos efeitos. 

O tradicional tripé econômico, social e ambiental permanece útil, mas pode tornar-

se um novo reducionismo quando suas dimensões são tratadas como compartimentos. O 

econômico é também social; o ambiental interfere no econômico; e o território possui 

dimensões políticas e culturais. A questão não é simplesmente adicionar dimensões, mas 

compreender suas interações. 

Nesse sentido, a sustentabilidade sistêmica exige avançar do gerenciamento dos 

impactos para a reflexão sobre as racionalidades que os produzem. A internalização 

econômica de uma externalidade pode ampliar sua visibilidade financeira, mas não esgota 

suas dimensões éticas, sociais e territoriais. 

Propõe-se, portanto, deslocar a gestão das externalidades de uma lógica centrada 

apenas em internalizar para outra estruturada em reconhecer, compreender e transformar. 

Reconhecer significa tornar visíveis consequências anteriormente excluídas; 

compreender significa inseri-las em contextos históricos, sociais e sistêmicos; e 

transformar significa problematizar as estruturas e racionalidades que contribuem para 

sua reprodução. 
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A teoria crítica contribui para revelar relações de poder; a complexidade amplia a 

compreensão das interações e retroações; e a incompletude cognitiva impede que esse 

processo seja convertido em modelo fechado. 

 

2.7 Implicações teóricas e agenda de pesquisa 

 

O ensaio apresenta cinco implicações teóricas principais. A primeira é ampliar o 

conceito de externalidade para além de seus contornos econômicos, incorporando efeitos 

humanos, sociais, ambientais, territoriais, relacionais e cognitivos. A segunda é associar 

externalidade e epistemologia, reconhecendo que aquilo que permanece externo à decisão 

depende, em parte, das fronteiras cognitivas utilizadas para interpretar a realidade. 

A terceira consiste em aproximar teoria crítica e pensamento complexo sem 

transformá-los em uma síntese totalizante. A análise das externalidades exige 

compreender relações de poder e, simultaneamente, interações, emergências e retroações. 

A quarta é reconhecer a incompletude cognitiva como princípio de vigilância 

epistemológica, mantendo aberta a possibilidade de reconstrução diante de efeitos não 

previstos e conhecimentos marginalizados. A quinta refere-se ao desenvolvimento 

regional, considerando as organizações como agentes territoriais cujas externalidades 

participam das trajetórias de desenvolvimento. 

Essas implicações abrem diferentes possibilidades de investigação empírica. 

Estudos qualitativos podem comparar aquilo que sistemas formais de gestão registram 

com aquilo que trabalhadores, comunidades e outros atores identificam como 

consequências organizacionais. Pesquisas em organizações públicas, universidades, 

cooperativas, empresas industriais e redes interorganizacionais podem examinar como 

diferentes racionalidades influenciam a percepção das externalidades. 

Também merece atenção a investigação das externalidades cognitivas, 

identificando quais saberes permanecem fora dos processos decisórios, quais atores 

possuem menor legitimidade epistêmica e como crises ou conflitos promovem 

reconstruções. Estudos longitudinais podem contribuir para compreender efeitos que se 

manifestam em temporalidades distintas dos ciclos organizacionais de planejamento. 

Outra possibilidade relaciona-se ao risco. Alguns riscos organizacionais podem 

ser compreendidos como externalidades que retornam ao sistema após permanecerem 

cognitivamente invisíveis. Nessa perspectiva, a gestão de riscos poderia incorporar, além 
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da quantificação de probabilidades, uma reflexão sobre os limites daquilo que a 

organização consegue reconhecer. 

Por fim, estudos futuros podem investigar as reconstruções epistêmicas 

provocadas pelas externalidades, examinando quais mudanças teóricas, metodológicas ou 

gerenciais ocorrem quando uma organização é confrontada com consequências que seu 

modelo decisório não previa. Essa agenda pode contribuir para uma ciência das 

organizações mais reflexiva e menos unidimensional. 

 

3 CONCLUSÃO 

 

Este ensaio discutiu as externalidades organizacionais a partir das aproximações 

entre teoria crítica, pensamento complexo e incompletude cognitiva. A análise partiu da 

compreensão de que organizações, desenvolvimento e sociedade são historicamente 

relacionados e de que as formas de organizar a produção se interrelacionam a formas 

predominantes de conhecer e administrar. 

A teoria crítica permitiu problematizar historicidade, relações de poder, 

racionalidade instrumental e distribuição dos efeitos organizacionais. O pensamento 

complexo ampliou a análise ao incorporar interdependência, contradição, 

multidimensionalidade, não linearidade e retroações. A contribuição de Paes de Paula 

permitiu preservar a incompletude dessas perspectivas, evitando que sua aproximação 

fosse convertida em uma nova totalidade explicativa. 

A partir desse fundamento, as externalidades foram reinterpretadas como 

fenômenos simultaneamente materiais e cognitivos. São materiais porque decisões 

organizacionais produzem consequências sobre pessoas, territórios e ambientes e 

cognitivas porque o reconhecimento dessas consequências depende das racionalidades e 

formas de conhecimento mobilizadas pela organização. 

Os pontos cegos discutidos por Guerreiro Ramos permitiram concretizar essa 

argumentação. A centralidade do mercado, a redução do ser humano ao agente 

econômico, a homogeneização do tempo e do espaço, a epistemologia única e a 

universalização da racionalidade instrumental podem ser compreendidas como 

mecanismos que deixam determinadas dimensões fora do campo decisório. 

O constructo proposto organiza essa discussão considerando a origem das 

externalidades, sua natureza, distribuição entre sujeitos, escalas e temporalidades, 



19              Milton Luiz Wittmann & Fernando Batista Bandeira da Fontoura & Mariane Beatriz Wittmann & Rodrigo Alexandre Benetti 
  

 

Veredas do Direito, v.23, e238434 – 2026 

 

visibilidade cognitiva e possibilidade de retroação. Sua finalidade não é constituir um 

modelo fechado, mas ampliar as perguntas dirigidas às organizações, cujo constructo, 

destinado a enfrentar pontos cegos, não pode reivindicar ausência de pontos cegos. 

A principal contribuição deste ensaio consiste, portanto, em propor uma 

leitura crítico-complexa e epistemologicamente incompleta das externalidades 

organizacionais. Crítica, por interrogar poder, interesses e contradições; complexa, por 

considerar relações, escalas e retroações; e incompleta, por reconhecer que qualquer 

forma de conhecimento permanece parcial e aberta à reconstrução. 

Assim, a externalidade deixa de representar apenas aquilo que a organização 

transfere economicamente para fora de seus limites e passa a incluir também aquilo que 

sua racionalidade exclui cognitivamente. É nessa fronteira entre o que a organização 

produz, o que consegue conhecer e aquilo que posteriormente retorna que se encontra 

uma agenda para os estudos organizacionais, articulando desenvolvimento 

organizacional, gestão social e desenvolvimento regional sem reduzir a complexidade do 

fenômeno a uma única racionalidade. 
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